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Anexo A 
Ficha de Avaliação Curricular - Mestrado 

 
LINHA E SUBLINHA INDICADAS: 

 
PESSOA CANDIDATA: 

 
A pessoa candidata deve preencher a tabela abaixo e apresentar a documentação comprobatória atendendo ao seguinte: 
●​ Artigos em periódicos, coletâneas e anais de eventos: apresentar cópia da ficha catalográfica ou página com informação do ISSN, cópia integral do artigo e 

índice contendo o nome da pessoa candidata como autora. No caso de artigos em periódicos, apresentar também o comprovante do extrato Qualis da publicação. 
●​ Autoria ou organização de livros: apresentar cópia da capa e da ficha catalográfica do livro. 
●​ Serão consideradas atividades e publicações realizadas nos últimos cinco anos, com exceção do último item em que serão considerados os eventos realizados nos anos de 2025 e 

2026 (até o mês de novembro). 
●​ A avaliação do extrato do periódico considerará a classificação Qualis publicada pela CAPES para o quadriênio 2021-2024. 
●​ A participação em grupo de pesquisa somente será considerada se tiver participado por pelo menos um ano do grupo. 

 

ITEM PTS/UND QUANTIDADE PONTOS PONTOS VALIDADOS 
(preenchimento pela banca) 

1. Artigo publicado ou aceite em periódico Qualis A1 3,5    

2. Artigo publicado ou aceite em periódico Qualis A2 3,0  
 

  

3. Artigo publicado ou aceite em periódico Qualis A3 2,5    

4. Artigo publicado ou aceite em periódico Qualis A4 2,0    

5. Artigo publicado ou aceite em periódico Qualis B1 1,5    

6. Artigo publicado ou aceite em periódico Qualis B2 1,3    

7. Artigo publicado ou aceite em periódico Qualis B3 1,0    

8. Artigo publicado ou aceite em periódico Qualis B4 0,5    

9. Artigo publicado ou aceite em periódico Qualis B5 0,3    

 



 

10. Autoria individual de livro integral na área jurídica (com comitê de 
leitura) 

4,0    

11. Autoria individual de livro integral na área jurídica (sem comitê de 
leitura) 

2,0    

 

12. Organização de livro na área jurídica 2,0    

13. Capítulo de livro na área jurídica 1,5    

14. Trabalhos completos publicados em anais de eventos na área jurídica 0,5    

15. Conclusão de Pós-graduação lato sensu (especialização) em instituição 
reconhecida pelo MEC 

1,0    

16. Participação em grupo de pesquisa registrado no 
CNPQ (por ano) 

1,0    

17. Participação em projeto de pesquisa institucional (por projeto) 1,0    

18. Participação em projeto de extensão institucional (por projeto) 1,0    

19. Participação em projeto de monitoria ou estágio docência (por projeto) 1,0    

20. Apresentação de artigo em evento acadêmico 
(por evento) 

1,0    

21. Apresentação de resumo ou pôster em evento acadêmico (por evento) 0,5    

22. Organização de evento (por evento) 0,5    

23. Produção de material didático na área jurídica 0,5    

24. Participação em evento nos últimos dois anos 0,1    

 TOTAL DA PONTUAÇÃO   

 
Belém, ​ / ​ / ​ . 

 
 
Pessoa Candidata 

 
NOTA FINAL (preenchimento pela banca avaliadora)

​  
OBS: Por se tratar de etapa meramente classificatória, deve-se atribuir nota 7,00 (sete) à pessoa candidata cuja pontuação validada pela 
Banca Examinadora for inferior a este valor. 

 
 

Belém, ​ / ​ / ​ .​ ​  
Pessoa Avaliadora 
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Anexo B 
Ficha de Avaliação de Pré-Projeto 

LINHA E SUBLINHA INDICADAS: 
PESSOA CANDIDATA: 

 
 
 

CRITÉRIOS 

ASSINALE COM UM "X" 

MUITO INSUFICIENTE INSUFICIENTE REGULAR BOM EXCELENTE 

0,0 0,1 0,2 0,3 0,4 0,5 0,6 0,7 0,8 0,9 1,0 

1. A indagação de pesquisa é precisa e exequível? ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ 

2. O problema propõe desenvolver uma reflexão crítica e 
interdisciplinar sobre o direito? 

⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ 

3. O problema de pesquisa apresentado visa à efetivação 
dos direitos humanos e à busca de soluções para os 
problemas regionais? 

⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ 

4. O referencial teórico está de acordo com o estado da arte? ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ 

5. Os objetivos geral e específicos são precisos e coerentes 
com o que se pretende alcançar na 
investigação? 

⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ 

6. As ferramentas metodológicas foram apresentadas de 
forma precisa, justificada e coerente com o cronograma? 

⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ 

 

NOTA FINAL: __________________                                       Belém/PA, _____ de __________ de _____.                             Pessoa Avaliadora: _________________________ 
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Anexo B 

Ficha de Avaliação de Defesa de Pré-Projeto com Entrevista 
LINHA E SUBLINHA INDICADAS: 
PESSOA CANDIDATA: 

 
 
 

CRITÉRIOS 

ASSINALE COM UM "X" 

MUITO INSUFICIENTE INSUFICIENTE REGULAR BOM EXCELENTE 

0,0 0,1 0,2 0,3 0,4 0,5 0,6 0,7 0,8 0,9 1,0 

1. Deixa clara a relevância da pesquisa que se propõe 
desenvolver e sua adequação à linha de pesquisa? ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ 

2. Na entrevista demonstra conhecimento aprofundado e 
contribuição para o avanço do campo de pesquisa? 

⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ 

 

3. A trajetória do/a candidato/a demonstra perfil para a 
realização de pesquisas científicas e estudos avançados? 

⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ 

4. Demonstra capacidade crítica em relação à abordagem 
problemática do objeto de estudo no momento da entrevista? ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ 

 
NOTA FINAL ​  

Belém, ​ / ​ / ​ . 
 
 
Pessoa Avaliadora 



 

Serviço Público Federal 
Universidade Federal do Pará 
Instituto de Ciências Jurídicas 

Programa de Pós-Graduação em Direito 
 

Edital n.º 4 - PPGD/ICJ/UFPA, de 5 de outubro de 2026 
Processo Seletivo Universal para o Curso de Mestrado 

 
Anexo C 

Autodeclaração Étnico-Racial 

 
Eu,​ ,  CPF  no. 

​ , portador(a) do documento de identidade n.º__________, declaro 

para o fim específico de atender ao item 5.4, alínea “c”, do Edital n.º 

4-PPGD/ICJ/UFPA, de 5 de outubro de 2026, que sou pessoa negra:  

 

( ) de cor preta  

ou  

( ) de cor parda. 

 

Belém,     de​ de _______. 
 

 

 

Assinatura da Pessoa Candidata 
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Anexo D 

Ordem de Convocação das Pessoas Candidatas AC, PPP e PCD 
 

 
NÚMERO​ DE 

VAGAS 

CANDIDATOS 

CLASSIFICADOS 

1 AC 

2 PPP 

3 AC 

4 AC 

5 PCD 

6 PPP 

7 AC 

8 AC 

9 PPP 

10 AC 

Legenda: 

AC – Ampla Concorrência - 

PPP – Pessoa Preta ou Parda - 

PCD – Pessoa com Deficiência 

- 
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Anexo E 

Disponibilidade de Orientação do Corpo Docente do PPGD/ICJ/UFPA 

 

Programa de Pós-Graduação em Direito (PPGD) do Instituto de Ciências Jurídicas (ICJ) da Universidade Federal do Pará (UFPA) 

Área de Concentração 

Direitos Humanos 

A Amazônia é um território historicamente caracterizado por conflitos socioambientais, expansão econômica predatória e desafios 

estruturais à proteção dos direitos humanos das comunidades e povos que habitam a região. A ausência de um modelo de desenvolvimento 

sustentável e a prevalência de uma política econômica extrativista acentuam desigualdades e promovem um cenário de exclusão social, no 

qual as populações tradicionais são constantemente marginalizadas e criminalizadas, a violência estatal é exacerbada e as políticas públicas 

muitas vezes são insuficientes para garantir o acesso à justiça e a redução das desigualdades estruturais. Considerando este contexto de 

desafios singulares à efetivação da cidadania, ao funcionamento das instituições democráticas e à implementação de políticas públicas 

voltadas para a inclusão e a justiça social, o Programa de Pós-Graduação em Direito (PPGD/ICJ/UFPA), cuja única área de concentração é 

direitos humanos, fundamenta suas atividades acadêmicas, pesquisas e ações de extensão em investigações voltadas para a problematização 

 



 

das múltiplas formas de desigualdade, exploração e violação de direitos que marcam a realidade amazônica. 

Linha de Pesquisa 

Constitucionalismo, Políticas Públicas e Direitos Humanos 

Esta linha de pesquisa se dedica à investigação das bases normativas e institucionais da proteção dos direitos humanos na Amazônia, no 

Brasil e no cenário internacional, partindo do pressuposto de que a efetivação desses direitos depende da articulação entre o fortalecimento 

do Estado Democrático de Direito, previsto enquanto princípio fundamental na Constituição de 1988, o financiamento de políticas públicas 

sociais e o sistema de proteção de direitos humanos no plano internacional. 

Sublinha de Pesquisa Docentes Área Temática Vagas  

Mestrado Doutorado 

Sem Sublinha Profa. Dra. Andreza do 

Socorro Pantoja de 

Oliveira Smith 

Direito Internacional e Direitos Humanos na Amazônia 

 

Esta área se destina a analisar temas do Direito Internacional 

Público e Privado na Amazônia, especialmente relacionados 

à soberania, cooperação internacional, organismos 

internacionais, jurisprudência internacional, migrações 

internacionais, deslocamentos forçados internacionais e 

mudanças climáticas. 

 1 

Profa. Dra. Cristina 

Figueiredo Terezo 

Ribeiro 

Sistemas Internacionais de Direitos Humanos 

 

Esta área investiga os Sistemas Internacionais de Direitos 

1  



 

Humanos, especialmente os mecanismos de proteção 

desenvolvidos no âmbito global e regional, com ênfase no 

Sistema Interamericano de Direitos Humanos. Examina 

também a atuação da Comissão e da Corte Interamericanas de 

Direitos Humanos, os parâmetros jurídicos construídos por 

esses órgãos e os desafios enfrentados pelo Estado brasileiro 

para cumprir recomendações, decisões, medidas cautelares, 

medidas provisórias, soluções amistosas e sentenças 

internacionais. 

Profa. Dra. Paula 

Regina Benassuly 

Arruda 

Proteção Multinível de Direitos Humanos 

 

Esta área é destinada à análise dos desafios para a proteção 

multinível de direitos humanos no Brasil. 

 2 

Prof. Dr. Alexandre 

Coutinho da Silveira 

Finanças Públicas, Tributação, Direitos Fundamentais e 

Redução de Desigualdades 

 

Esta área é destinada às diversas pesquisas jurídicas sobre 

Tributação (em particular) e Finanças Públicas (em geral), 

principalmente quando relacionadas com os Direitos 

Fundamentais e/ou com o objetivo constitucional de redução 

de desigualdades. 

1  

Linha de Pesquisa 



 

Direitos Fundamentais: Concretização e Garantias 

Esta linha de pesquisa tem como foco os mecanismos normativos e processuais que asseguram a efetividade dos direitos fundamentais e 

humanos no Brasil, investigando os obstáculos institucionais que impedem a sua plena realização, com especial atenção ao âmbito das 

relações privadas. Os direitos fundamentais não se materializam apenas pela previsão constitucional ou legal, mas exigem igualmente um 

aparato institucional, viabilizado pelas regras materiais e processuais, que assegure sua concretização. Assim, esta linha de pesquisa estuda 

como os direitos fundamentais são operacionalizados no âmbito das relações privadas, caracterizadas por assimetrias materiais e políticas, 

no direito do trabalho, no direito do consumidor e no sistema de justiça, analisando como os indivíduos e grupos sociais vulnerabilizados 

podem acessar as garantias jurídicas para a efetivação de seus direitos fundamentais. 

Sublinha de Pesquisa Docentes Área Temática Vagas  

Mestrado Doutorado 

Sublinha 1 Profa. Dra. Rosalina 

Moitta Pinto da Costa 

Institutos de Direito Processual Civil 

 

Área destinada ao estudo dos institutos fundamentais e 

contemporâneos do Direito Processual Civil, com ênfase em 

acesso à justiça, precedentes, coisa julgada, tutela 

jurisdicional, processo coletivo, novas tecnologias e 

transformações da jurisdição. 

2  

Prof. Dr. Sandoval 

Alves da Silva 

Teoria Geral do Conflito, Técnicas de Tratamento e 

Processo Civil 

 

Sociedade e conflito, Sistema Multiportas e Processo civil em 

2  



 

livros, precedentes, teses e súmulas das cortes nacionais e 

internacionais, aplicadas às teorias sociais, psicológicas, do 

conflito, das necessidades humanas, do direito, do processo e 

dos direitos fundamentais. 

Profa. Dra. Gisele 

Santos Fernandes Góes 

Instrumentos de Coletivização, Processo Coletivo, 

Processos Estruturais e Direitos Fundamentais 

 

Área voltada ao estudo dos instrumentos de coletivização da 

tutela jurisdicional, do Processo Coletivo e dos Processos 

Estruturais, com foco na efetivação de direitos fundamentais 

diante de litígios complexos, violações sistêmicas e 

demandas que exigem reformas institucionais continuadas. 

1 1 

Sublinha 2 Prof. Dr. Dennis 

Verbicaro Soares 

Novas Tecnologias, Inteligência Artificial, Consumo e 

Regulação Algorítmica 

 

O avanço das tecnologias digitais e a consolidação das 

plataformas eletrônicas remodelaram profundamente as 

relações de consumo. Temas como proteção digital do 

consumidor e regulação algorítmica tornaram-se centrais para 

compreender as novas formas de assédio de mercado, 

discriminação automatizada e desequilíbrios informacionais. 

Estudar esses fenômenos é essencial para formular respostas 

2  



 

jurídicas eficazes e éticas. No contexto de mestrado, tais 

temas oferecem amplo campo para pesquisa crítica, 

interdisciplinar e inovadora, com alto impacto acadêmico e 

social. 

Prof. Dr. Ney Stany 

Morais Maranhão 

Direitos Fundamentais nas Relações de Trabalho. 

Sociedade Digital. Tecnologia e Processo 

 

Direitos fundamentais nas relações de trabalho; sociedade 

digital; tecnologia e processo. 

1 1 

Prof. Dr. Victor Sales 

Pinheiro 

Ética e Filosofia do Direito 

 

Esta área destina-se à fundamentação ética dos direitos 

humanos e da análise filosófica de sua implementação 

jurídica. 

 2 

Prof. Dr. João Daniel 

Daibes Resque 

Reconstrução Normativa do Direito do Trabalho 

 

Esta área é destinada ao estudo dos fundamentos do Direito 

do Trabalho, com o objetivo de identificar os limites de sua 

base normativa e da práxis hegemônica. Logo, interessam 

projetos que pesquisem novas formas de trabalho, suas 

regulações e suas contradições com os elementos normativos 

clássicos do Direito do Trabalho, de forma a reinterpretá-los, 

1 1 



 

reavivá-los ou denunciá-los. 

Profa. Dra. Pastora do 

Socorro Teixeira Leal 

Relações Privadas e Direitos Fundamentais com Ênfase 

em Responsabilidade Civil 

 

Esta área é destinada à análise multidisciplinar e multinível 

da tutela de direitos da personalidade/direitos fundamentais 

pela via da Responsabilidade Civil, com ênfase em Danos à 

Pessoa Humana. 

1 1 

Linha de Pesquisa 

Direitos Fundamentais e Meio Ambiente 

Esta linha de pesquisa investiga a relação entre os direitos humanos e a sustentabilidade ambiental, analisando o direito ao território dos 

povos e comunidades tradicionais, a governança ambiental, o impacto das políticas de desenvolvimento em toda a Pan-Amazônia e os 

desafios impostos pelas mudanças climáticas. 

Sublinha de Pesquisa Docentes Área Temática Vagas  

Mestrado Doutorado 

Sem Sublinha Prof. Dr. Antônio José 

de Mattos Neto 

Clima , Agroambientalismo e Amazônia 

 

Estuda o Clima na Amazônia e sua interferência no 

Agroambientalismo. 

1 1 



 

Profa. Dra. Lise Vieira 

da Costa Tupiassu 

Merlin 

Financiamento Climático 

 

Instrumentos econômicos, financeiros, fiscais e de mercado 

relacionados a questões ambientais e/ou ao uso de recursos 

naturais, incluindo tributos, royalties e outras receitas, assim 

como mercado de carbono, PSA, fundos e instrumentos afins, 

com enfoque territorial, de desenvolvimento regional, de 

justiça socioambiental, de gênero e/ou de interesses de 

PIQCTAF. 

 2 

Prof. Dr. João Daniel 

Macedo Sá 

Direito das Mudanças Climáticas e Governança 

Socioambiental 

 

Área destinada a estudos sobre mitigação, adaptação, 

litigância climática, transição justa e instrumentos de 

governança ambiental, incluindo licenciamento, economia 

circular, regulação de resíduos plásticos, proteção dos 

oceanos, direitos humanos e políticas públicas orientadas. 

1 1 

Profa. Dra. Valena 

Jacob Chaves 

Trabalho Escravo Contemporâneo na Amazônia 

 

Análise da responsabilidade sociojurídica nas cadeias 

produtivas e das teses contemporâneas de combate ao 

trabalho escravo, com possibilidade de foco adicional na 

 1 



 

vulnerabilidade de povos indígenas. 

Prof. Dr. Bruno Soeiro 

Vieira 

Direito Urbanístico: Fontes de Financiamento da Política 

Urbana na Era da Emergência Climática 

 

Esta área visa identificar fontes de custeio (tributária e 

não-tributária) que sejam capazes de viabilizar um paradigma 

de política urbana que consiga contribuir com a mitigação e a 

adaptação climática nas cidades amazônicas. 

1 1 

Linha de Pesquisa 

Estudos Críticos do Direito 

Esta linha de pesquisa problematiza o papel do direito na manutenção das desigualdades estruturais e nas dinâmicas de poder, analisando as 

relações entre normatividade, colonialidade, neoliberalismo e violência institucional e como elas impactam a proteção e garantia dos 

direitos humanos, compreendidos como espaços de disputa política e ideológica. Essa linha de pesquisa investiga, portanto, como o 

discurso jurídico legitima desigualdades e de que maneira o direito pode ser ressignificado como ferramenta de resistência, de emancipação 

política e de transformação social. 

Sublinha de Pesquisa Docentes Área Temática Vagas  

Mestrado Doutorado 

Sublinha 1 Profa. Dra. Sandra 

Suely Moreira Martins 

Lurine Guimarães 

Discriminação Racial, Educação Jurídica Antirracista e 

Interseccionalidades 

 

1 1 



 

Pesquisas que tenham centralidade racial na intersecção com 

outros marcadores sociais da diferença. Pesquisas que 

abordem a articulação entre o direito e as relações 

étnico-raciais. 

 Profa. Dra. Jane Felipe 

Beltrão 

Direitos Étnicos e Racialmente Diferenciados 

 

A  área volta-se à compreensão dos direitos relativos a grupos 

vulnerabilizados em face do racismo e da exclusão social, 

trabalhadas em perspectiva interseccional e intercultural 

atravessadas por questões de gêneros e sexualidades 

insurgentes. 

1 1 

 Prof. Dr. Adalberto 

Fernandes Sá Junior 

Estudos Críticos Indígenas e Quilombolas do Direito 

 

Esta área é destinada a pesquisas, ao mesmo tempo teóricas e 

empíricas, que visam criticar a forma jurídica dominante a 

partir do ponto de vista de pessoas indígenas e quilombolas, 

denunciando o seu uso como instrumento de colonização, por 

meio da expansão do nosso vocabulário acerca da justiça. 

1  

Sublinha 2 Prof. Dr. Saulo 

Monteiro Martinho de 

Matos 

Filosofia do Direito Contemporânea. Filosofia dos 

Direitos Humanos. Filosofia Política Moderna e 

Contemporânea 

 

2  



 

Fundamentação filosófica dos direitos humanos, 

compreendida em torno de debates sobre conceito de direitos 

humanos, fundacionalismo, escravidão, dentre outros; e com 

referenciais teóricos da teoria do direito, idealismo alemão e 

teoria crítica da sociedade.  

Prof. Dr. Ricardo 

Evandro Santos Martins 

Hermenêutica Crítica e Teologia Política. 

Aceleracionismo e Filosofia da Técnica. 

 

Esta área é destinada ao estudo crítico da atualidade, das 

formas de governo, mas também à crítica das ideologias, 

realizando uma hermenêutica da suspeita, assim como 

considera as dinâmicas do biopoder desde a teologia política 

enquanto teoria crítica, bem como uma crítica filosófica da 

tecnologia e dos processos de aceleração das dinâmicas 

tecnocapitalistas e tecnofascistas. 

1 1 

Prof. Dr. Jean François 

Yves Deluchey 

Neoliberalismo, Biopolítica, Necroliberalismo, Guerra 

Total. 

 1 

Prof. Dr. Ricardo 

Araújo Dib Taxi 

Teoria Crítica do Direito e Experiências de Sofrimento de 

Grupos Oprimidos 

1 1 

Prof. Dr. Paulo Sérgio 

Weyl Albuquerque 

Hermenêutica jurídica e decolonialidade 1  



 

Costa 

Linha de Pesquisa 

Sistema Penal e Direitos Humanos 

Esta linha de pesquisa investiga o papel do sistema penal na regulação da sociedade e seus impactos na proteção (ou na violação) dos 

direitos humanos, analisando temas capitais para o Brasil, Pan-Amazônia e América-Latina, tais como a seletividade social e racial da 

justiça criminal, o encarceramento em massa, as políticas de segurança pública e as reformas legislativas do sistema estatal punitivo e, ao 

mesmo tempo, verificando a sua compatibilidade com o modelo constitucional vigente e com a teoria dos direitos humanos. 

Sublinha de Pesquisa Docentes Área Temática Vagas  

Mestrado Doutorado 

Sem Sublinha Profa. Dra. Luanna 

Tomaz de Souza 

Violência, Criminologia e Interseccionalidade  1 1 

Profa. Dra. Ana Cláudia 

Bastos de Pinho 

Garantismo e Controle Punitivo 1 1 

Prof. Dr. Marcus Alan 

de Melo Gomes 

Política Criminal e Direitos Humanos 

 

Esta área envolve pesquisas sobre política criminal, 

particularmente o impacto das escolhas políticas no sistema 

penal, no exercício do poder punitivo e na proteção dos 

direitos humanos. 

1 1 
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Anexo F 

Bibliografia para a Prova Escrita 
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Anexo G 

Modelo de Formulário para Interposição de Recurso 
 

À Coordenação do Processo Seletivo 

 

Solicito a revisão da questão/do critério/do item _____ da etapa _____ deste processo seletivo, pelas razões a seguir: ___. 

 

Ante o exposto, solicito: _____. 

 

Respeitosamente 

________________________________ 

Número de Inscrição da Pessoa Candidata 


	Legenda: 

